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A razão por que os rios e os mares recebem 
a homenagem de centenas de córregos das 
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Desde os primórdios da ciência econômica, com Adam Smith, busca se entender quais 
são os fatores que causam as diferenças entre os países mais pobres e os países mais 
ricos. Esse trabalho faz uma revisitação às principais teorias da diferença dos níveis de 
renda per capita entre os países, sendo eles de fundo histórico, geográfico ou 
institucional. A partir do enfoque institucional desenvolvido por Acemoglu, Johnson e 
Robinson (2001), se realiza testes das variáveis da base de dados do Banco Mundial 
conhecida como “Doing Business” utilizando o método de variáveis instrumentais com 
o intuito de auferir a aderência dessas variáveis para a explicação da diferença de renda 
per capita entre os países. 
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1. Introdução e Revisão de Literatura 
1.1. Introdução 
O presente trabalho tem como objetivo se aprofundar em um tema já abordado pelo 
homem há mais de dois séculos, o por quê de alguns países serem mais ricos e outros 
serem mais pobres. Smith (1776) já buscava entender as diferenças nos níveis de riqueza 
entre as nações do mundo em um mundo mercantilista. 
Ao longo de séculos e décadas muito se produziu a respeito de possíveis fatores que 
fossem determinantes para o desenvolvimento econômico de um país, perpassando por 
condições geográficas, climáticas, de capital humano, colonização, instituições e fatores 
culturais que poderiam gerar diferenças entre as nações no que tange à sua riqueza. Nos 
últimos anos, uma corrente tem se destacado a ponto de trazer à luz do conhecimento 
a seguinte pergunta: instituições melhores acabam por gerar países mais ricos? 
Acemoglu, Johnson & Robinson (2001) argumentam em seus escritos que o nível 
institucional de um país é um dos determinantes para o desenvolvimento econômico 
dos países. Nos seus trabalhos, os autores chegam a conclusão de que países que 
protegiam o direito à propriedade acabaram por prosperar mais do que aqueles que não 
tinham instituições que garantiam essa segurança aos seus habitantes, conforme 
veremos mais a frente nesse trabalho. 
Esse trabalho, portanto, tem o intuito de aprofundar no estudo dos impactos das 
instituições e das garantias apresentadas por elas nos dias atuais, tendo como foco 
principal a análise das instituições no que tange ao ambiente de negócios dos países em 
análise, de modo a contribuir para a evolução da corrente de pensamento. 
Tendo isso em vista, esse trabalho é dividido em algumas partes, sendo elas: revisão 
de literatura a respeito dos fatores influenciadores do diferencial de renda entre as 
nações; revisão de literatura e detalhamento do artigo base usado como referência para 
o desenvolvimento do trabalho; a explicação das adaptações a serem realizadas para 
realização do trabalho; o detalhamento das bases de dados que serão utilizadas; o 
detalhamento e descrição do método econométrico utilizado para se chegar aos 
resultados esperados; detalhamento das variáveis de interesse a serem utilizadas no 
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trabalho; a apresentação dos resultados encontrados com as regressões realizadas e 
suas interpretações; uma conclusão a respeito do impacto do ambiente de negócios, em 
uma perspectiva institucional, sobre o desenvolvimento econômico e; por fim, a ideação 
de possíveis novos trabalhos que podem ser feitos a partir dos resultados encontrados. 
 
1.2. Revisão de Literatura 
 
1.2.1. Abordagem Histórica 
A abordagem histórica corresponde à visão de desenvolvimento econômica que 
toma como base os paradigmas, os momentos, as condições e fatos históricos para 
explicar as diferenças atuais entre os níveis de desenvolvimento econômico dos países, 
regiões e cidades. Essa abordagem pode ser dividida em três abordagens que possuem 
relação entre si, sendo elas: Latitude e Clima; Determinismo Histórico e; Faseológica. 
Essa seção tem por objetivo analisar separadamente cada uma das abordagens. 
 
1.2.1.1. Latitude e Clima 
A abordagem climática e latitudinal corresponde à visão de que o clima que o 
país possui que está muitas vezes relacionado com a sua distância à Linha do Equador, 
medida pela sua latitude acabam por interferir no nível desenvolvimento econômico de 
um país. 
Gallup, Sachs & Mellinger (1998) expõe que o clima influi diretamente no 
desenvolvimento dos países mesmo quando os resultados são controlados para os 
diferentes aspectos institucionais dos países. O argumento dos autores reside no fato 
de que a localização, densidade populacional, relevo e o clima do país afetam 
diretamente em diferenças nos custos de transporte, transmissão de doenças e na 
produtividade agrícola. 
Os autores argumentam que regiões mais tropicais apresentam um risco de 
contágio de doenças contagiosas muito mais elevado do que regiões temperadas, o que 
acaba por ocasionar uma maior mortalidade e, portanto, uma menor possibilidade de 
produção. Um dos exemplos citados é que a malária foi durante o período de 
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colonização um fator importante para que se escolhesse o tipo de atividade que seria 
realizado naqueles países. 
Outro ponto destacado pelos autores é o de que países tropicais possuem 
vantagens comparativas quanto à produção de gêneros agrícolas, que acaba levando 
uma especialização na produção desses produtos. Desse modo os autores passam pela 
Hipótese de Presbich-Singer na qual os países de periferia acabam se especializando em 
produção agrícola enquanto os países centrais se especializam em tecnologia, fato que 
no médio prazo acaba por gerar diferenças entre o desenvolvimento dos países. 
 
1.2.1.2. Determinismo Histórico 
 
A abordagem do determinismo histórico tem como princípio de que fatos ao 
longo da história dos países contribuíram para o nível de desenvolvimento econômico e 
institucional dos países. 
North (1989) em seus escritos “Institutions and Economic Growth: An Historical 
Introduction” detalha fatos históricos que ocorreram ao longo da história da Inglaterra, 
Espanha, Portugal e França que segundo o autor influenciaram de maneira relevante o 
desenvolvimento econômico atual dos países envolvidos e que acabaram por 
influenciar, também, as colônias desses países. 
Na Inglaterra, a tensão ocorrida entre os constituintes e os legisladores a 
respeito da Constituição do país e, também pela crise fiscal ocorrida durante a Guerra 
dos Cem Anos acabou por levar aos monarcas retirarem os poderes do Parlamento de 
legislar acabou por fazer com que anos mais tarde, já no século XVI, durante a Revolução 
dos Tudors, se criasse uma burocracia estatal com uma economia excessivamente 
regulada e controlada, onde o Parlamento decidia a taxa de imposto cobrada e a Corte 
ficava com a sua receita. A Dinastia Tudor que controlava algumas atividades através de 
monopólios acabou por incentivar uma diversificação da atividade agrícola que permitiu 
um desenvolvimento econômico ao país mesmo com as tentativas ineficientes dos 
monarcas de gerar monopólios que favorecessem à Corte. O desenvolvimento da classe 
agrícola e burguesa no país acabou por emergir uma nova classe social que buscou 
garantir os direitos de propriedade e um bom ambiente econômico que permitiu, anos 
mais tarde, o desenvolvimento da Revolução Industrial. 
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Na Espanha, o fato histórico do casamento entre Fernando de Aragão e Isabella 
de Castela permitiu o estabelecimento de uma monarquia forte, com grande capacidade 
comercial e poder bélico. Essa monarquia permitiu com que a Espanha tivesse 
capacidade de explorar as terras da África e da América Latina, que acabou por lhe trazer 
grande prosperidade econômica nos anos que se vieram. Porém, devido aos altos custos 
para manter as suas rotas comerciais e incapacidade de controlar diversas colônias 




A abordagem faseológica tem como princípio que o desenvolvimento de um país 
é composto por algumas fases específicas pelas quais todos os países devem passar para 
que alcancem o desenvolvimento econômico.  
Rostow (1959) em seu artigo seminal define que o desenvolvimento de um país 
possui três fases principais sendo elas: o estabelecimento das pré-condições para 
decolagem; a decolagem e; o crescimento autossustentado. Na primeira fase, do 
estabelecimento das pré-condições para decolagem é necessário que haja um aumento 
da taxa de investimento produtivo, desenvolvimento de setores manufatureiros 
dinâmicos e, também, um ambiente institucional favorável. Na decolagem deve ocorrer 
um aumento do investimento líquido, um aumento do consumo real per capita e 
transferência de renda para setores dinâmicos. Na terceira fase, o crescimento 
autossustentado, deve ocorrer a absorção de novas técnicas que gerem ganhos de 
produtividade e um amplo acesso às novas técnicas por toda a parte da população. 
Marx (1867) em seu livro “O Capital” traz uma abordagem faseológica ainda mais 
antiga, onde o desenvolvimento de um país se dá através da apropriação dos fatores de 
produção ao longo do tempo. A situação inicial é o comunismo primitivo, onde todos 
produzem para consumo próprio e dos familiares. A segunda fase é a escravidão onde 
os homens se apropriam do fator trabalho para gerar uma produção maior a partir do 
trabalho de outro, gerando assim, um excedente. A terceira fase é a apropriação da terra 
que ocorreu durante o feudalismo, onde a posse da terra passou a ser um fator de 
produção importante de exploração de modo a excluir aqueles que não possuem terra 
e gerar produtividade para aqueles que a possuem. A última etapa é o capitalismo, onde 
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através da exploração do capital, se passa a gerar ganhos aos seus proprietários. Para o 
autor, essas fases são necessariamente sequenciais e a cada mudança de fase ocorrem 
apropriações que geram as divisões de classes a níveis locais e as diferenças nos níveis 
de riqueza em um cenário de comparação entre os países. 
 
1.2.2. Abordagem Institucional 
 
A abordagem institucional tem como ponto principal o fato de que ao longo do 
desenvolvimento dos países, diferentes fatores institucionais acabaram por gerar 
diferenças que impactaram no crescimento da renda per capita e, consequentemente, 
explicam as diferenças no nível de renda per capita atual dos países. Essa abordagem se 
divide em duas outras abordagens que possuem relevante relação entre si: a 




O processo de colonização ocorrido principalmente nos países da América e da 
África por países como Portugal, Espanha, Inglaterra, França e Holanda tiveram 
características diferentes em nível de organização governamental, objetivo e mão de 
obra que acabaram por tornar o processo colonização ser heterogêneo entre as 
colônias. 
Acemoglu, Johnson e Robinson (2001) descrevem em seus escritos as diferenças 
nos modelos de colonização dos países e como essas diferenças afetaram as instituições 
da época e, consequentemente, o crescimento das ex-colônias nos últimos dois séculos. 
A colonização inglesa, ocorrida em países como Estados Unidos, Austrália e Nova 
Zelândia tiveram acordos bem firmados entre colonizador e colônia, que acabaram por 
criar instituições que criaram um ambiente legal propício que encorajou o investimento 
de longo prazo. As colonizações dos países africanos tinham como objetivo puramente 
extrativo e de mão-de-obra levando à criação de instituições ruins, prejudicando a 
performance econômica desses países após suas respectivas independências. Outro 
ponto destacado pelos autores é de que países onde ocorria uma maior taxa de 
mortalidade no período colonial, buscou por instalar modelos mais extrativistas e com 
 16 
menor preocupação com o desenvolvimento institucional, tendo hoje esses países um 





A abordagem puramente institucional tem como princípio básico de que 
aspectos institucionais tais como proteção contra expropriação, sistema legal e 
incentivos gerados pelo ambiente social explicam as diferenças de desenvolvimento 
entre os países. 
Hall e Jones (1999) em seus escritos buscam analisar a diferença de 
produtividade entre os trabalhadores de diferentes países e assumem como hipótese 
de que as diferenças de acumulação de capital, produtividade e renda per capita entre 
os países é consequência das diferenças da “infraestrutura social” dos países em 
questão. O termo “infraestrutura social” criado pelos autores busca retratar as 
instituições e políticas governamentais dos países. Na visão dos autores, os países que 
possuem uma maior renda per capita são aqueles que possuíam uma infraestrutura 
social que incentivava as atividades produtivas e encorajava a acumulação de capital, a 
aquisição de habilidades, as invenções, as inovações e a evolução tecnológica. 
Rigobon e Rodrik (2004) estimam os efeitos entre as instituições econômicas, as 
instituições políticas, abertura comercial e renda per capita através de um modelo de 
identificação por heterocedasticidade (IH). Os autores encontram que democracia e leis 
possuem grande impacto positivo na diferença entre rendas per capita, que abertura 
comercial possui impacto positivo na diferença de renda per capita, que países que 
possuem um grande tamanho possuem um efeito negativo na diferença de renda per 
capita e que existe um efeito considerável das instituições na diferença de renda per 
capita entre os países. 
Mauro (1995) estuda um ponto específico da abordagem institucional que é os 
incentivos gerados pela corrupção e pelos outros incentivos ruins fornecidos pelo 
governo. O autor utiliza índices subjetivos a respeito da honestidade e da eficiência do 
governo e busca entender esses efeitos nas decisões de investimento e os consequentes 
impactos na diferença dos níveis de renda per capita dos países. Os resultados 
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encontrados quando se controla efeitos do investimento, mostram que existe evidência 
que a eficiência estatal é no mínimo um fator importante para um crescimento 
prolongado dos países. 
Acemoglu, Johnson e Robinson (2005) apontam como fatores fundamentais para 
explicar as diferenças entre os níveis de renda per capita entre os países, sendo eles: as 
instituições; os fatores geográficos e; a cultura. Porém, o foco dos autores é explicar o 
impacto das instituições, definindo como fator principal representante das instituições 
como a proteção contra a expropriação. Os autores mostram que existe uma relação 
positiva entre as instituições e o desenvolvimento econômico, mesmo quando 
controlado contra problemas de causalidade. Com intuito de ilustrar essa diferença, os 
autores usam como exemplo a Coreia, que até a Segunda Guerra Mundial era controlada 
pela Japão. Após a Guerra a Coreia foi divida em duas, onde a Coreia do Norte seguiu o 
modelo socialista soviético que aboliu a propriedade privada e do capital e, controlou 
as decisões econômicas dos agentes. A outra parte, a Coreia do Sul, manteve a garantia 
da propriedade privada e o governo usou o mercado para gerar os incentivos corretos 
para desenvolver a economia do país. Os novos países possuíam características 
geográficas extremamente parecidas, condições industriais extremamente parecidas e 
condições culturais extremamente parecidas. Porém, já na década de 60, os autores 
relatam que a Coreia do Sul era considerada um milagre de crescimento enquanto e a 
Coreia do Norte continuava extremamente estagnada economicamente. No ano 2000, 
a Coreia do Sul já era um país membro da OCDE e a o Coreia do Norte possuía um nível 
de renda per capita parecido com os países da África Subsaariana.  
 
 
1.2.3. Ambiente de Negócios 
 
A abordagem do efeito do ambiente de negócios no desenvolvimento 
econômico tem origem a partir de desdobramentos da teoria de desenvolvimento 
econômico que as instituições como ponto central. Apesar de recente, essa abordagem 
tem se desenvolvido de forma acelerada tendo como principal fio condutor os dados 
gerados pelo Banco Mundial no relatório “Ease of Doing Business” – na tradução literal 
seria a facilidade em se fazer negócios – que busca quantificar diversos fatores que 
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facilitam ou dificultam o ambiente de negócios dos países, conforme veremos nos 
capítulos mais a frente. A literatura econômica vem crescendo nessa área nos últimos 
anos, gerando discussões de diversos autores. A tese defendida por eles é de que quanto 
maior a facilidade de se fazer negócios, maior é a facilidade em se desenvolver um país 
e, portanto, maior seria o seu produto per capita. 
Korutaro e Biekpe (2013) realizaram um estudo com o intuito de entender a 
influência dos indicadores da base de dados “Doing Business” no investimento de 29 
países emergentes da África, América Latina, Ásia e Europa durante o período de 2003 
até 2007. Os autores encontraram resultados que sugerem que o investimento nessas 
economias emergentes é influenciado pela proteção contra a expropriação e pelo nível 
de regulação do ambiente de negócios. Os resultados sugerem, também, que nos países 
nos quais há menos procedimentos administrativos para se abrir um negócio e um 
menor tempo para se registrar uma propriedade, há um efeito positivo sobre o 
investimento e, consequentemente, sobre o nível de renda per capita. O estudo 
mostrou, também, que a flexibilidade nas leis trabalhistas só influencia a performance 
econômica nos países em que as instituições são melhores estabelecidas. 
Haidar (2012) estudou os indicadores da base de dados “Doing Business” em 172 
países do globo utilizando dados de cinco anos e dados microeconômicos das reformas 
realizadas nesses países durante esses anos. O autor encontrou que reformas no 
ambiente regulatórios desses países gerou um aumento do crescimento desses países 
e, portanto, elevou o nível de renda per capita desses países.  O estudo chega a 
conclusão de que as reformas realizadas entre 2006 e 2010 geraram um crescimento 
maior de cerca de 0,15%, mesmo em um ambiente de crise financeira global em 2008. 
Kehoe e Ruhl (2010) estudaram o motivo por trás do crescimento do México ser 
bem abaixo do crescimento chinês apesar das reformas regulatórias e da melhora do 
ambiente de negócios no país, que permitiram um aumento do comércio e uma maior 
abertura comercial. Os autores chegam a conclusão de que a relação entre abertura 
comercial e crescimento não é tão simples e direta, apesar do México ter aumentado os 
ganhos com comércio, o país possui um PIB per capita maior que a China e que quando 
um país possui um nível menor de renda per capita há uma facilidade maior em crescer. 
Os autores realizam um prognóstico de que, no futuro, o crescimento chinês de se 
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aproximar do crescimento do México conforme a renda per capita dos países se 
aproxime. 
2. Artigo base e adequações para a análise 




Uma pergunta recorrente na literatura de desenvolvimento econômico é quais 
são os principais fatores que levaram a uma grande diferença de renda per capita 
nos países. No artigo publicado em dezembro de 2001 na revista The American 
Economy Review intitulado The Colonial Origins of Comparative Development: An 
Empirical Investigation, Acemoglu, Johnson e Robinson buscam analisar com 
profundidade a questão levantada por diversos autores da literatura. 
O artigo busca explorar a proposição de que países com melhores instituições, 
mais segurança de direitos de propriedade e menos políticas que distorcem os 
incentivos tendem a investir mais em capital humano e capital físico de maneira a 
utilizar esses fatores de maneira mais eficiente para alcançar um maior nível de 
renda. 
Porém, apesar de parecer uma relação clara nas evidências encontradas nos 
países desenvolvidos e não desenvolvidos, os autores expõem que é necessário 
encontrar variáveis encontrar uma fonte de dados que meçam as variações e 
diferenças nas instituições e seus impactos na renda dos países analisados de 
maneira exógena, visto que sem esse tipo de cuidado novas perguntas poderiam vir 
a tona, tal como, as instituições causam um nível de renda mais alto ou países com 
um nível de renda mais saltos são capazes de suportar e possuir melhores 
instituições.  
A solução encontrada pelos autores tentar encontrar uma variável exógena que 
representasse as instituições foi voltar a um ponto já bem estudado na história 
econômica que é as diferenças entre os modelos coloniais dos colonizadores 
europeus. A estrutura de análise seguida se baseou em três premissas. A primeira é 
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o estabelecimento da hipótese diferentes tipos de políticas coloniais geraram 
diferentes tipos de instituições. Em um extremo, as potências europeias criaram 
colônias com o intuito extrativista com o intuito de transferir o máximo de recursos 
da colônia para a metrópole. Nessas colônias não se desenvolveram instituições que 
protegessem a propriedade privada com o intuito de permitir que o governo 
expropriasse terras com maior facilidade. No outro extremo, as potências europeias 
não tinham grandes interesses extrativos e, por isso, tentaram replicar as 
instituições europeias nas colônias de modo a desenvolver instituições que 
protegiam a propriedade privada em detrimento do livre arbítrio do governo. A 
segunda premissa é a de que as estratégias de colonização eram influenciadas pelo 
clima e ambiente de propagação de doenças encontrado na colônia, de modo que 
quanto pior fossem essas condições maior era possibilidade de se instalar na colônia 
uma política focada apenas no modelo extrativista. A terceira premissa é a de que 
as instituições criadas no momento colonial persistiram mesmo depois das 
independências das colônias.  
Baseado nas três premissas adotadas, os autores tiraram a relação de que as 
taxas de mortalidade esperadas nas colônias influenciavam o tipo de colonização a 
ser realizada pela metrópole, de modo a moldar as primeiras instituições das 
colônias de modo que as instituições persistiram mesmo após a independência dos 
países de modo a afetar as atuais instituições dos países que, por sua vez, implicam 
na atual performance econômica dos países. Portanto, a variável exógena desejada 
para refletir as instituições teria de refletir o ambiente de propagação de doenças 
nas colônias. 
A variável exógena encontrada pelos autores foi, portanto, a taxa de mortalidade 
dos soldados, bispos e marinheiros que moravam nas colônias entre os séculos XVII 
e XIX, de maneira a dar uma boa ideia da taxa de mortalidade dos colonizadores. Os 
dados foram retirados a partir dos diversos realizados pelo historiador Phillip D. 
Curtin. Regredindo o logaritmo da renda per capita dos países atualmente contra a 
taxa de mortalidade dos colonizadores, os autores encontraram uma forte relação 
negativa, de modo a mostrar que os países com maior taxa de mortalidade são mais 
pobres atualmente do que os que possuíam menor taxa de mortalidade. Esse 
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resultado mostrou que a taxa de mortalidade se perpetuou pelas instituições 
fomentadas pelos europeus. 
Com o intuito de testar a validade dos resultados encontrados, os autores 
regrediram a renda per capita atual pelas instituições atuais controladas pelas taxas 
de mortalidade dos colonizadores, utilizando o índice de proteção contra o risco de 
expropriação como proxy (proveniente da Political Risk Services) para instituições. A 
regressão mostrou que a taxa de mortalidade dos colonizadores de 100 anos atrás 
explicava 25% das variações nas instituições atuais. Foi possível perceber que a taxa 
de mortalidade (esperada) dos colonizadores era majoritariamente determinante do 
tipo de colonização realizada, que o tipo de colonização era majoritariamente 
determinante das primeiras instituições e, também, que existe uma forte correlação 
entre as primeiras instituições e as instituições atuais. 
 
2.1.2. Descrição das Variáveis Utilizadas 
 
A teoria testada pelos autores exigiu busca por dados que refletissem as 
instituições na época das colonizações, as instituições atuais e os níveis de 
desenvolvimento econômico atuais. O primeiro passo realizado pelos autores foi a 
determinação de dois grupos de interesse sendo o primeiro contendo o mundo todo 
e o segundo contendo os países que foram ex-colônias e possuíam dados para as 
variáveis de interesse. O primeiro grupo totalizou 163 observações enquanto o 
segundo grupo apresentou 64 observações. As variáveis utilizadas para refletir 
desempenho econômico foi o PIB per capita dos países no ano de 1995 e renda por 
trabalhador no ano de 1988 proveniente da publicação Hall and Jones (1999). 
As instituições atuais tiveram como proxy o índice de proteção contra 
expropriação proveniente da base de dados Political Risk Services. Esse índice é uma 
medida entre 0 e 10, para cada país e ano, que possui polaridade positiva, ou seja, 
com 10 representando maior proteção contra expropriação do que 0. Para as 
estimações foi utilizado uma média entre os anos de 1985 e 1995. Outras variáveis 
utilizadas para representar as instituições atuais são as restrições ao poder executivo 
no ano de 1990 provenientes da base de dados Polity III do Ted Robert Gurr e 
associados (Gurr, 1997). 
 22 
As instituições na época das colônias são representadas por duas proxys 
provenientes da mesma base de dados anterior (Polity III) sendo elas as restrições 
ao poder executivo no primeiro ano de independência em 1900 e a segunda é o 
índice de democracia em 1900. A outra proxy utilizada é o percentual da população 
com descendência europeia em 1900 construído por McEvedy and Jones (1975) e 
Curtin et al. (1995).  As instituições na época das colônias também são representadas 
pela principal variável no trabalho dos autores: a taxa de mortalidade dos soldados, 
bispos e marinheiros que moravam nas colônias entre os séculos XVII e XIX, que foi 
citada na seção Introdução. 
Com o intuito de enriquecer a análise, os autores controlaram os resultados com 
variáveis como latitude (medida com a distância até a linha do equador – medida 
entre 0 e 1) e continente ao que o país pertence. Essas variáveis buscam cobrir as 
teorias de que o clima influencia no desempenho econômico de um país. 
 
2.1.3. Detalhamento das Regressões Realizadas 
 
Os autores realizam regressões com as variáveis detalhadas na seção anterior 
com o intuito de testar a validade das hipóteses e teorias apresentadas durante o 
trabalho. Em um primeiro momento, se faz uma regressão pelo método do MQO 
para estimar a relação entre desempenho econômico e as instituições. Para isso, é 
utilizado logaritmo do PIB per capita dos países em 1995 e a média do índice de 
proteção contra expropriação entre 1985 e 1995. Com intuito de retirar possíveis 
variáveis omitidas foram adicionadas ao modelo as variáveis latitude e variáveis 
dummy para os continentes da Ásia, da África, dos outros continentes e da América 
(como variável omitida). A equação da regressão utilizada foi a seguinte: 
 
log 𝑦% = 𝜇+∝∗ 𝑅% + 𝑿%- ∗ 𝛾 + 𝜀%									(1) 
 
Onde: 𝑦% → 𝑅𝑒𝑛𝑑𝑎	𝑃𝑒𝑟	𝐶𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎 
 𝑅% → 	Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒	𝑑𝑒	𝑃𝑟𝑜𝑡𝑒çã𝑜	𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟𝑎	𝐸𝑥𝑝𝑟𝑜𝑝𝑟𝑖𝑎çã𝑜 
 ∝	→ 𝐶𝑜𝑒𝑓𝑖𝑐𝑖𝑒𝑛𝑡𝑒	𝑑𝑒	𝐼𝑛𝑡𝑒𝑟𝑒𝑠𝑠𝑒 
 𝑿%- → 𝑉𝑒𝑡𝑜𝑟	𝑑𝑜𝑠	𝐶𝑜𝑒𝑓𝑖𝑐𝑖𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠	𝑑𝑎	𝑂𝑢𝑡𝑟𝑎𝑠	𝑉𝑎𝑟𝑖á𝑣𝑒𝑖𝑠 
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 𝛾 → 𝑂𝑢𝑡𝑟𝑎𝑠	𝑣𝑎𝑟𝑖á𝑣𝑒𝑖𝑠 
 𝜀% → 𝐸𝑟𝑟𝑜	𝑝𝑎𝑑𝑟ã𝑜 
  
A variável descrita anteriormente com 𝑅%  é definida através três outras equações 
interligadas sendo elas: 
 
𝑅% = 𝜆O + 𝛽O ∗ 𝐶% + 𝑿%- ∗ 𝛾O + 𝜐OR								(2) 
 
𝐶% = 𝜆T + 𝛽T ∗ 𝑆% + 𝑿%- ∗ 𝛾T + 𝜐TR										(3) 
 
𝑆% = 𝜆W + 𝛽W ∗ 𝑙𝑜𝑔	𝑀% + 𝑿%- ∗ 𝛾[ + 𝜐[R				(4) 
 
Onde: 𝐶% → 	𝑉𝑎𝑟𝑖á𝑣𝑒𝑙	𝑑𝑎𝑠	𝐼𝑛𝑠𝑡𝑖𝑡𝑢𝑖çõ𝑒𝑠	𝑛𝑎	É𝑝𝑜𝑐𝑎	𝐶𝑜𝑙𝑜𝑛𝑖𝑎𝑙 
 𝑀% 	→ 𝑇𝑎𝑥𝑎	𝑑𝑒	𝑀𝑜𝑟𝑡𝑎𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒	𝑒𝑛𝑓𝑟𝑒𝑛𝑡𝑎𝑑𝑎	𝑝𝑒𝑙𝑜𝑠	𝑐𝑜𝑙𝑜𝑛𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠 
 𝑿%- → 𝑉𝑒𝑡𝑜𝑟	𝑑𝑜𝑠	𝐶𝑜𝑒𝑓𝑖𝑐𝑖𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠	𝑑𝑎	𝑂𝑢𝑡𝑟𝑎𝑠	𝑉𝑎𝑟𝑖á𝑣𝑒𝑖𝑠 
 𝑆% → 𝑃𝑜𝑟𝑐𝑒𝑛𝑡𝑎𝑔𝑒𝑚	𝑑𝑒	𝐷𝑒𝑠𝑐𝑒𝑛𝑑𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠	𝐸𝑢𝑟𝑜𝑝𝑒𝑢𝑠	𝑛𝑎𝑠	𝐶𝑜𝑙ô𝑛𝑖𝑎𝑠 
 𝛾 → 𝑂𝑢𝑡𝑟𝑎𝑠	𝑣𝑎𝑟𝑖á𝑣𝑒𝑖𝑠 
 𝑣% → 𝐸𝑟𝑟𝑜	𝑝𝑎𝑑𝑟ã𝑜 
 
Com o intuito de realizar uma análise mais apurada a respeito da proxy utilizada 
para as instituições os autores fazem uma regressão em 2 estágios para externar o 
que determina a variável índice de proteção contra expropriação. A equação 
utilizada foi a seguinte: 
 
𝑅% = 𝜁 + 𝛽 ∗ log𝑀% + 𝑿%- ∗ 𝛿 + 𝑣%				(5) 
 
Onde: 𝑅% → 	Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒	𝑑𝑒	𝑃𝑟𝑜𝑡𝑒çã𝑜	𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟𝑎	𝐸𝑥𝑝𝑟𝑜𝑝𝑟𝑖𝑎çã𝑜 
 𝑀% 	→ 𝑇𝑎𝑥𝑎	𝑑𝑒	𝑀𝑜𝑟𝑡𝑎𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒	𝑒𝑛𝑓𝑟𝑒𝑛𝑡𝑎𝑑𝑎	𝑝𝑒𝑙𝑜𝑠	𝑐𝑜𝑙𝑜𝑛𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠 
 𝑿%- → 𝑉𝑒𝑡𝑜𝑟	𝑑𝑜𝑠	𝐶𝑜𝑒𝑓𝑖𝑐𝑖𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠	𝑑𝑎	𝑂𝑢𝑡𝑟𝑎𝑠	𝑉𝑎𝑟𝑖á𝑣𝑒𝑖𝑠 
 𝛿 → 𝑂𝑢𝑡𝑟𝑎𝑠	𝑣𝑎𝑟𝑖á𝑣𝑒𝑖𝑠 
 𝑣% → 𝐸𝑟𝑟𝑜	𝑝𝑎𝑑𝑟ã𝑜 
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Além disso, foram realizados testes de robustez nos resultados para garantir 
significância estatística e econômica. Os resultados encontrados nas regressões 
anteriores serão detalhados na próxima seção. 
 
2.1.4. Conclusões Apresentadas e Questões Levantadas 
 
As regressões realizadas pelo método de OLS associação entre as instituições na 
época das colônias e as instituições atuais, de maneira que as instituições passadas 
isoladamente explicam 20% da variação do índice das instituições atuais. Quando 
controlada pela latitude os efeitos na regressão não mudam muito de modo a manter 
os resultados encontrados. Ao regredir as instituições atuais índices relativos à 
democracia em 1900 e com os controles ao poder executivo no primeiro ano de 
independência se encontra resultados similares não muito distintos dos anteriores 
tendo o coeficiente de explicação variando entre 19% e 24%, mostrando que as 
instituições passadas tendem a persistir. Quando se utiliza a taxa de europeus e 
descendentes presentes nas colônias em 1900, o poder de explicação não desaparece, 
inclusive aumentando o coeficiente de explicação para 30% para as instituições atuais. 
Quando se regride o índice de proteção contra expropriação (𝑅%) com a taxa de 
mortalidade enfrentada pelos colonizadores mostra que essa variável sozinha explica 
27% as diferenças nas instituições atuais. Quando realizaram as regressões tendo as 
variáveis explicativas controles ao poder executivo em 1900, democracia em 1900, 
colonizadores europeus em 1900 separadamente como variáveis dependentes e com 
mortalidade dos colonizadores, latitude e colonizadores europeus como variáveis 
explicativas (quando a variável dependente era uma das independentes, a variável 
independe foi omitida) chegou-se a resultados que indicam perto de 50% das variações 
nas instituições atuais são explicados por variáveis com fatores relativos à colonização 
enfrentada pelos países. 
As regressões de dois estágios encontraram resultados em que o coeficiente do 
impacto das instituições na renda per capita é de 0.94, com uma alta significância e um 
erro padrão de 0.16. Esse resultado sugere que um erro na mensuração das variáveis de 
instituições provavelmente é mais importante que a causalidade reversa e vieses 
provenientes de variáveis omitidas. Esse resultado sugere que tenha um problema de 
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estimação pelo fato de que boas instituições são aquelas que possuem um melhor 
desempenho econômico atual e, certamente, o que importam para o desempenho 
econômico atual não são só as instituições econômicas atuais, mas, provavelmente as 
instituições no passado. 
Porém, o artigo analisou se diferenças institucionais poderiam explicar uma parcela 
significante da renda per capita. Ao analisar a diferença no índice de proteção contra 
expropriação e a renda per capita no Chile e na Nigéria, mostra-se que é aceitável um 
efeito substancial das instituições atuais nas diferenças entre as rendas per capitas 
atuais. Quando se controla o modelo com a latitude se encontra um coeficiente de 1.00 
e um erro padrão de 0.22, sendo significante. Esse resultado sugere os estudos 
anteriores que apresentavam podem ter encontrado latitude como variável significante 
por causa da sua relação com as instituições. Os resultados anteriores permanecem com 
quase os mesmos resultados estatísticos mesmo quando controlados por países chaves, 
não apontando que possua outliers que estejam trazendo viés às amostras. Quando a 
proxy de desempenho econômico é trocada por renda por trabalhador os resultados 
encontrados são quase os mesmos tendo pequeno efeito positivo de modo alterar o 
coeficiente explicativo de 0.94 para 0.98. No todo, as regressões mostram um grande 
efeito das instituições na performance econômica. 
Portanto, as regressões e as premissas adotadas pelo artigo The Colonial Origins of 
Comparative Development: Na Empirical Investigation, Acemoglu, Johnson e Robinson, 
apontam uma alta correlação entre a mortalidade enfrentada pelos colonizadores e o 
tipo de colonização empregada, uma alta correlação entre o tipo de colonização e as 
primeiras/passadas instituições dessas colônias e, uma alta correlação entre as 
primeiras instituições e as instituições atuais. Além disso, os autores estimam, nos testes 
de robustez, os grandes efeitos das instituições na renda per capita atual controlando 
por latitude, clima, atual ambiente de doenças, qualidade do solo, linguística e atual 
composição racial tendo, sempre, encontrado resultados consistentes de que as 
instituições explicam substancialmente a variação da renda per capita entre os países. 
Os autores deixam claro que os países com determinados tipos de colonizações e 
instituições passadas, apesar do caminho percorrido pelo artigo, podem reverter o 
quadro através de reformas nas instituições, evitando, assim, um determinismo.  
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Acemoglu, Johnson e Robinson expõem ao final do artigo que as instituições são 
tratadas como uma caixa-preta em que muitos fatores acabam por determina-las e 
representa-las. No artigo foi utilizado o índice de proteção contra expropriação como 
proxy para instituições, porém, os autores sugerem que um maior detalhamento de 
sobre direitos de propriedade e risco de expropriação devem ser estudados no futuro, 
além de outras proxys para instituições. 




Desde a publicação do artigo base até os dias atuais se passaram cerca de 17 anos, 
de modo que as descobertas dos autores levaram ao nascimento de uma literatura 
econômica focada na determinação e na medição de inúmeros indicadores que 
pudessem refletir quantitativamente a influência das instituições no desempenho 
econômico dos países. 
Nessa esteira em 2002, foi criado o “Doing Business Project”, uma iniciativa do Banco 
Mundial que tinha o intuito de pesquisar empresas de pequeno e grande porte a níveis 
domésticos com o intuito de mensurar as regulações sofridas durante os seus ciclos de 
vida. A ideia é que ao divulgar os resultados encontrados, os governantes buscassem 
competir por um melhor ambiente de regulação de negócios e que os acadêmicos, 
jornalistas e pesquisadores do setor privado pudessem dispor de dados para pesquisas 
e divulgações. O primeiro relatório “Doing Business Report” foi publicado em 2003 
abrangendo 5 categorias de indicadores e 133 economias do mundo. O último relatório 
divulgado “Doing Business Report 2018” abrangia 11 categorias de indicadores sobre 
regulação e ambiente de negócios e 190 economias do mundo. 
A partir da divulgação desses resultados muitos governantes e formuladores de 
política no mundo todo começaram a pensar reformas institucionais que permitissem a 
melhora de alguns indicadores e, consequentemente, do ambiente de negócios de 
muitos países. Um exemplo é o México que através da simplificação do registro de 
negócios permitiu que 14,9% dos donos de negócios informais passassem para a 
economia formal segundo o relatório de acordo com o relatório de 2018. Além disso, o 
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relatório, também relata que as reformas no ambiente de negócios resultaram em 
redução do tempo e do custo em se formalizar uma empresa e aumentou o número de 
startups em 17%.  
Tendo essa nova fonte de dados e o artigo base anteriormente, é possível analisar a 
influência de outros fatores que possam representar e servir como melhor medida para 
se analisar o efeito das instituições com foco no ambiente regulatório e de negócios na 
performance econômica de um país, dessa forma, analisando além do índice de 
proteção contra expropriação. Além disso, é possível verificar se os resultados 
encontrados no que tange ao impacto das instituições atuais na performance econômica 
se mantiveram ao longo tempo transcorrido. 
2.2.2. Método de Variáveis Instrumentais 
 
As regressões econométricas realizadas necessitam devem ser sempre consistes e 
não viesadas. Wooldridge (2010) diz que para uma regressão ser consistente não deve 
violar a seguinte hipótese: 
𝐶𝑜𝑣(𝑢, 𝑥) = 0											(7) 
A equação diz que para uma regressão ser consistente, as variáveis explicativa e 
explicada devem possuir covariância igual a zero, de maneira mais simplista, não possuir 
nenhuma interdependência. Wooldridge (2010) diz que para uma regressão ser não 
viesadas é necessário que ela não viole a seguinte hipótese: 
𝐸(𝑢|𝑥) = 0													(8) 
Porém, como é muito difícil que a hipótese de consistência não seja violada, utiliza-
se do método de variáveis instrumentais (VI) para realizar estimações consistentes sem 
perdas estatísticas. A variável instrumental ou variável instrumento é uma nova variável 
que satisfaça as propriedades de consistência e não viés.  
As variáveis da base de dados do Doing Business devem servir como variáveis 
instrumentais no trabalho a ser realizado. É importante ressaltar que as variáveis 
testadas não devem possuir correlação com as variáveis explicadas das regressões a 
serem realizadas a seguir. 
 
2.2.3. Métodos a serem utilizados 
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O ponto de partida do trabalho será o resultado encontrado de que as instituições 
atuais influenciam de maneira forte o desempenho econômico. A partir disso, com 
diferentes variáveis será estimada a regressão do PIB (renda) per capita para cada 
variável separadamente e para conjunto de variáveis com o intuito de determinar os 
efeitos detalhados das instituições no desempenho econômico, a equação regressão 
será a seguinte: 
 
log 𝑦% =𝛽l + 𝛽m ∗ 𝑅n% + 𝑿%
- ∗ 𝛾 + 𝜀%									(6) 
 
Onde: 		𝑦% → 𝑅𝑒𝑛𝑑𝑎	𝑃𝑒𝑟	𝐶𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎	(𝑃𝐼𝐵	𝑝𝑒𝑟	𝑐𝑎𝑝𝑖𝑡𝑎) 
 𝑅n% → 	Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒	𝑑𝑒	𝐼𝑛𝑠𝑡𝑖𝑡𝑢𝑖çã𝑜	𝑗	𝑝𝑎𝑟𝑎	𝑜	𝑝𝑎í𝑠	𝑖 
 𝛽l 	→ 𝐼𝑛𝑡𝑒𝑟𝑐𝑒𝑝𝑡𝑜 
 𝛽m 	→ 𝐶𝑜𝑒𝑓𝑖𝑐𝑖𝑒𝑛𝑡𝑒	𝑑𝑒	𝐼𝑛𝑡𝑒𝑟𝑒𝑠𝑠𝑒 
 𝑿%- → 𝑉𝑒𝑡𝑜𝑟	𝑑𝑜𝑠	𝐶𝑜𝑒𝑓𝑖𝑐𝑖𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠	𝑑𝑎	𝑂𝑢𝑡𝑟𝑎𝑠	𝑉𝑎𝑟𝑖á𝑣𝑒𝑖𝑠	𝑑𝑒	𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑜𝑙𝑒 
 𝛾 → 𝑂𝑢𝑡𝑟𝑎𝑠	𝑣𝑎𝑟𝑖á𝑣𝑒𝑖𝑠	𝑑𝑒	𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟𝑜𝑙𝑒 
 𝜀% → 𝐸𝑟𝑟𝑜	𝑝𝑎𝑑𝑟ã𝑜 
 
As variáveis de controle têm o intuito de retirar efeitos de possíveis outliers da amostra 
que possam vir a comprometer os resultados encontrados pelas regressões. 
 
2.2.4. Variáveis de Interesse e Base de Dados 
 
As bases utilizadas nesse trabalho são: a base de dados Doing Business 2018 do 
Banco Mundial; a base de dados Penn World Table e; uma base de dados com o intuito 
de fazer as correspondências de ISO CODE entre as duas bases. 
A base de dados Penn World Table 9.0 será utilizada para extrair o PIB, a população 
e o número de empregados, permitindo calcular dessa maneira a renda per capita e a 
renda por trabalhador, variáveis dependentes das regressões a serem realizadas. 
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Tabela 1. Variáveis da Penn World Table: Elaboração Própria – Fonte: Penn World Table 
 
A base de dados Doing Business 2018 será utilizada para extrair as variáveis que irão ser 
utilizadas como proxy para as instituições e variáveis que representem o ambiente de 
negócios nos diferentes países. As variáveis que serão testadas como proxy de 
instituições estão discriminadas na tabela a seguir e detalhadas posteriormente: 
 
Tabela 2: Variáveis Doing Business - Elaboração Própria – Fonte: Doing Business 18 – Banco Mundial 
 
A variável "Starting a Business - DTF - Starting a business" é uma medida da 
facilidade em se começar um negócio. Esse indicador é função do tempo, dos 
procedimentos, dos custos e da necessidade de capital depositado em uma instituição 
financeira para se começar um negócio. Cada um desses critérios responde por 25% da 
composição do índice, sendo os três primeiros divididos igualmente entre homens e 
mulheres.  
A variável "Dealing with Construction Permits - DTF - Dealing with construction 




























um com o mesmo peso no indicador, sendo elas os dias para resolver trâmites 
burocráticos para construir um armazém, o número de procedimentos realizados até o 
documento final de autorização de construção, o custo das formalidades e a qualidade 
da regulação das construções e o seu cumprimento. A outra variável também 
relacionado com infraestrutura é a variável "Getting Electricity - DTF - Getting electricity  
(DB16-18 methodology)" é, assim como a variável anterior composto de quatro fatores 
de iguais pesos, sendo eles: tempo até se conseguir conexão à rede elétrica; número de 
procedimentos até se conseguir as autorizações necessárias para se conectar à rede 
elétrica; custo de se conectar à rede elétrica e; a confiabilidade no fornecimento de 
energia e a clareza quanto às tarifas cobradas. 
A variável "Registering Property - DTF - Registering property (DB17-18 
methodology)" é dividida em quarto fatores de igual peso no cálculo, assim como as 
anteriores. Portanto, a variável é produzida a partir de dados relativos ao número de 
dias dispendidos para transferir uma propriedade entre duas companhias locais, ao 
número de procedimentos necessários para se transferir uma propriedade ou usá-la 
como colateral, ao custo de se transferir e, a propriedade, a confiabilidade e a 
transparência da política de terras e de acesso ao direito de propriedade de maneira 
igual. É importante ressaltar que esse é a variável que possui maior semelhança com a 
variável usada no artigo base para representar as instituições – índice de proteção 
contra a expropriação. 
Outra variável utilizada é a "Getting Credit - DTF - Getting credit (DB15-18 
methodology)" que busca refletir a facilidade em se conseguir crédito. Essa variável 
possui uma composição um pouco diferente das anteriores sendo resultante da soma 
de outros dois indicadores: o índice de cumprimento dos direitos legais acordados 
(medido de 0 até 12) e pelo índice de profundidade da informação relativa a crédito. A 
variável "Protecting Minority Investors - DTF - Protecting minority investors (DB15-18 
methodology)" é mais uma variável que busca detalhar o ambiente de regulamentação 
financeira das economias em questão. Essa variável é formada por dois índices de iguais 
pesos na variável: índice de amplitude dos conflitos de interesse e; índice de amplitude 
das práticas de governança corporativa.  
 A próxima variável a ser analisada é a "Paying Taxes - DTF - Paying taxes (DB17-
18 methodology)" busca analisar a carga e complexidade tributária das economias em 
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questão. Essa variável é composta por quatro fatores de iguais pesos no cálculo: número 
de horas gastas para se preencher as declarações de imposto e para pagar os impostos; 
número de semanas para se preencher e receber a devolução do imposto de renda a 
nível individual e corporativo; número de pagamentos por ano e; percentual de 
impostos sobre o lucro.  
A variável "Trading across Borders - DTF - Trading across borders (DB16-18 
methodology)" busca refletir as barreiras alfandegárias e não alfandegárias no comércio 
entre as economias em análise. Os fatores que compõem o cálculo dessa variável são: 
tempo que se demora para exportar; tempo que se demora para importar; custo 
necessário para se exportar e; custo necessário para se exportar. Essa variável possui o 
mesmo peso para cada um dos fatores citados anteriormente. 
As últimas duas variáveis se referem ao aparato jurídico e policial das economias 
analisadas. A primeira delas é a variável "Enforcing Contracts - DTF - Enforcing contracts 
(DB17-18 methodology)" que tem sua determinação como fruto de três fatores de iguais 
pesos no cálculo da variável: número de dias para se resolver uma disputa comercial 
pelas cortes judiciais; o custo para se resolver uma disputa comercial pelas cortes 
judiciais e; o índice de qualidade dos processos judiciais. Já a segunda variável é a 
"Resolving Insolvency - DTF - Resolving insolvency (DB15-18 methodology)" que é 
determinada pela taxa de recuperação do capital e pelo índice do processo de resolução 
de insolvências, com iguais pesos para os fatores no cálculo das variáveis. 
 
2.2.5. Resultados Esperados 
 
As regressões a serem realizadas a seguir buscam, portanto, estudar a aderência das 
variáveis apresentadas no relatório do Banco Mundial aos estudos realizados por 
Acemoglu, Johnson e Robinson no artigo The Colonial Origins of Comparative 
Development: An Empirical Investigation como novas proxys para a variável que 




3. Regressões Econométricas e Resultados 
3.1. Introdução 
 
 As regressões desse capítulo apresentam os resultados encontrados das 
regressões realizadas com o intuito de determinar se as variáveis presentes no relatório 
Doing Business demonstram resultados convergentes ou divergentes ao artigo base. A 
avaliação deve-se basear, portanto, no nível de significância que a variável possui para 
explicar as diferenças nos valores de PIB per capita dos países em questão e, também, 
no poder explicativo das variáveis representado sobretudo na variável 𝑅s(R2). 
 Outro ponto a se verificar é a necessidade e a robustez que as variáveis de 
controle adicionadas às regressões, sendo elas a região onde o país se encontra (region), 
o tamanho da área do país (land_area), densidade populacional (habkm2), latitude, 
longitude, latitude e colonizador (col_por_esp_ing). 
 
 
3.2.  Regressões e Resultados 
 
3.2.1.  Índice Global 
O índice global do Doing Business é uma agregação dos dez indicadores base que 
compõem o relatório. Os resultados encontrados são de que o índice é possui um poder 
explicativo sobre o PIB per capita dos países de 0.520, tendo assim que 52% das 
variações no PIB dos países pode ser explicado por essa variável. A variável possui um 
p-valor menor do que 0.01, tem assim uma significância estatística relevante. 
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Tabela 3. Log PIB per capita e Índice Global - controlado por região, população e área. 
 
 A variável de controle relacionadas à localização continental do país (América, 
Ásia, Europa, Oceania e África) apresentaram considerável relevância estatística tendo 
um p-valor abaixo de 0.01 e, além disso, o poder explicativo da regressão, representado 
pela estatística 𝑅s, aumenta para 0.624 frente a 0.520 da regressão sem a variável de 
controle. A variável de controle relacionada ao tamanho da população apresentou p-
valor menor do que 0.05, tendo assim relevância estatística. Porém, quanto ao poder 
explicativo, a variável adicionou pouco à regressão inicial, apresentando um 𝑅s de 
0.535. 
A variável de controle de densidade populacional não apresentou relevância 
estatística apresentando um p-valor maior que 0.1, e não alterou o poder explicativo da 
regressão inicial. A variável de controle latitude apresentou p-valor menor que 0.5, 
porém, acrescentou pouco poder explicativo à regressão tendo um  𝑅s  de 0.537. 
Quanto às variáveis relativas à colonização, o poder explicativo se manteve 




Tabela 4. Log PIB per capita e Índice Global – controlado por densidade, latitude, longitude e colonização. 
 
3.2.2. Índice de Starting a Business (Facilidade para se abrir um negócio)  
 
 
Tabela 5. Log PIB per capita e Índice Starting a Business - controlado por região, população e área. 
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 O índice conhecido como Starting a Business é o índice que mede a facilidade 
para se abrir um negócio nos países em estudo. A regressão sem as variáveis de controle 
apresentou que a variável possui significância estatística tendo um p-valor menor que 
0.01 e um poder explicativo de 0.165, ou 16,5% visto que as variáveis estão em escala 
logarítmica.  
Quanto as variáveis de controle relativas ao continente onde os países se 
encontram são adicionados tem-se uma elevação significativa do poder explicativo 
tendo todas as variáveis um p-valor menor do que 0.01. A variável de controle 
populacional e a variável de controle de tamanho da área não apresentaram 
significância estatística e relevância do ponto de vista de explicativo. 
 
 
Tabela 6. Log PIB per capita e Índice Starting a Business – controlado por densidade, latitude, longitude e 
colonização. 
 
 As variáveis de controle habkm2, longitude e colonização não se mostraram 
relevância estatística significativa e não acrescentaram poder explicativo à regressão. 
Novamente, a variável de controle latitude se mostrou como estatisticamente 
significativa tendo um p-valor menor que 0.01 e acrescentando cerca de 10% de poder 
explicativo à regressão.  
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3.2.3. Índice Dealing with Constructions Permits (Lidando com 
Permissões de Obras) 
 
 
Tabela 7. Log PIB per capita e Índice Dealing with Constructions Permits - controlado por região, população 
e área. 
 
 O índice conhecido como Dealing with Construction Permits é um índice que 
mede as dificuldades e burocracias com que os agentes se confrontam quando buscam 
a permissão de construção e expansão de um empreendimento. A regressão sem as 
variáveis de controle apresentou um poder explicativo de 0.368, visto que os dados 
estão em escala logarítmica temos que cerca o índice explica cerca de 36,8% das 
variações no produto per capita dos países em questão. Tendo, ainda, um p-valor menor 
do que 0.01, demonstrando alta relevância estatística da variável. 
 As regressões com as variáveis de controle relativas a região onde os países se 
encontram acrescentaram poder explicativo à regressão sendo todas como um p-valor 
menor do 0.01 e tendo um 𝑅s de 0.616. Já as variáveis de controle populacional e de 





Tabela 8. Log PIB per capita e Índice Dealing with Constructions Permits – controlado por densidade, 
latitude, longitude e colonização. 
 
As variáveis de controle relativas à densidade populacional, longitude e 
colonização não apresentaram relevância estatística e, também, não apresentaram 
relevância do ponto de vista explicativo. A variável de controle latitude apresentou um 
incremento do ponto de vista explicativo de cerca de 7% e apresentou um p-valor menor 
do que 0.01 mostrando uma relevância estatística considerável.  
 
3.2.4. Índice Getting Electricity (Acesso à Eletricidade) 
 
O índice conhecido como Getting Electricity representa a facilidade e qualidade 
do serviço de energia elétrica e a sua infraestrutura nos países analisados pela Doing 
Business. A regressão dessa variável como variável explicativa do PIB per capita dos 
países apresentou um 𝑅s de 0.510, ou seja, possui um poder explicativo sobre as 
variações no produto dos países de cerca de 51%, tendo relevância estatística forte 




Tabela 9. Log PIB per capita e Índice Getting Electricity - controlado por região, população e área. 
 
As variáveis de controle populacional e de tamanho da área não apresentaram 
resultados significantes dos pontos de vista explicativo e estatístico. As variáveis de 
controle relativas ao continente onde os países se encontram adicionaram poder 
explicativo à regressão de cerca de 11% e apresentaram p-valor menor 0.01 mostrando 
forte relevância estatística.  
 




 As variáveis de controle de densidade populacional, longitude, colonização não 
apresentaram poder explicativo relevante e tiveram baixo poder de relevância 
estatística demonstrado pelos seus p-valores. A variável de controle latitude apresentou 
relevância estatística tendo um p-valor menor que 0.01 e acrescentou cerca de 5% de 
poder explicativo à regressão. 
 
3.2.5. Índice Registering Property (Registro de Propriedade) 
 
 
Tabela 11. Log PIB per capita e Índice Registering Property - controlado por região, população e área. 
 
O índice Registering Property é composto por indicadores que levam em conta 
fatores como transparência da política de terras, a facilidade de se transferir a 
propriedade e o acesso ao direito de propriedade. Essa é a variável que representa com 
maior fidedignidade a variável do artigo base conhecida com Protection Against 
Expropriation Risk (proteção contra o risco de expropriação da propriedade). A 
regressão apontou um poder explicativo representado pela estatística 𝑅s de cerca 
27,7% tendo uma significância estatística relevante demonstrada pelo p-valor ser menor 
que 0.01.  
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 As variáveis de controle tamanho da terra e população apresentaram relevância 
estatística moderada e acrescentaram cerca de 2% ao poder explicativo da regressão 
inicial. As variáveis de controle relativas ao continente onde os países se localizam 
apresentaram uma forte relevância estatística tendo p-valores menores 0.01 e 
adicionaram cerca de 26% de poder explicativo à regressão inicial. 
 
 
Tabela 12. Log PIB per capita e Índice Registering Property – controlado por densidade, latitude, longitude 
e colonização. 
 
 As variáveis de controle de densidade populacional e longitude não 
apresentaram relevância estatística e acréscimo de poder explicativo relevante. A 
variável de controle latitude novamente apresentou alto poder estatístico e aumentou 
em cerca 5% o poder explicativo da regressão. As variáveis de colonização 
diferentemente das categorias base anteriores apresentaram relevância estatística 





3.2.6. Índice Getting Credit (Acesso a Crédito)  
 
 
Tabela 13. Log PIB per capita e Índice Getting Credit - controlado por região, população e área. 
 
 O índice Getting Credit é um índice que busca refletir a facilidade em se conseguir 
crédito. A regressão encontrou uma relevância estatística forte visto que o p-valor 
encontrado é menor do que 0.01 e encontrou um 𝑅s de 0.116. O poder de explicação, 
portanto, foi consideravelmente abaixo das variáveis base anteriores. 
 As variáveis de controle relativas a população e tamanho do país apresentaram 
uma p-valores menores que 0.05 mostrando moderada relevância estatística e 
adicionaram entre 2% e 3% de poder explicativo à regressão inicial. As variáveis de 
localização continental novamente apresentaram poder explicativo bem relevante 
adicionando cerca de 38% de poder explicativo à regressão e apresentando forte 





Tabela 14. Log PIB per capita e Índice Getting Credit – controlado por densidade, latitude, longitude e 
colonização. 
 
 As variáveis de controle relativas a densidade populacional, colonização e 
longitude não apresentaram resultados estatisticamente significantes e adicionaram 
inexpressivos valores explicativos à regressão inicial. Novamente, a latitude adicionou 
poder explicativo à amostra de cerca de 15% e apresentou relevância estatística com p-
valor menor que 0.01.  
 
3.2.7. Índice Protect Minority Investors (Proteção aos Investidores 
Minoritários) 
 
O índice conhecido como Protect Minority Investors é uma medida para o nível 
de proteção aos interesses dos acionistas minoritários dentro dos países analisados de 
modo a detalhar a regulação do sistema financeiro. A regressão inicial apresentou que 
o poder explicativo da variável é de cerca de 24,5% e com alta relevância estatística 
devido ao p-valor ser menor que 0.01. 
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Tabela 15. Log PIB per capita e Índice Protect Minority Investors - controlado por região, população e área. 
 
 As variáveis de controle de população e área do país apresentaram resultados 
estatisticamente significantes e aumentaram o poder explicativo da regressão em cerca 
de 2%. As variáveis relativas à localização continental dos países apresentaram 
resultados estatisticamente significantes com p-valores menores que 0.01 e 
adicionaram conjuntamente cerca 25% de poder explicativo à regressão. 
 
Tabela 16. Log PIB per capita e Índice Protect Minority Investors – controlado por densidade, latitude, 
longitude e colonização. 
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 As variáveis de controle relativas à densidade populacional, longitude e 
colonização não apresentaram resultados estatisticamente relevantes e não 
adicionaram poder explicativo à regressão. A variável de controle latitude, novamente, 
apresentou resultado estatisticamente forte tendo um p-valor menor do que 0.01 e 
adicionou cerca de 8% de poder explicativo à regressão inicial. 
 
3.2.8. Índice Paying Taxes (Pagando os Impostos e Taxas) 
 
 
Tabela 17. Log PIB per capita e Índice Paying Taxes - controlado por região, população e área. 
 
 O índice conhecido como Paying Taxes é uma medida para a carga e 
complexidade tributária dos países em análise na base de dados Doing Business. A 
regressão inicial aponta um poder explicativo perto de 30% e um p-valor menor que 
0.01, mostrando a relevância estatística da variável. 
 As variáveis de controle populacional e de tamanho da área não apresentam 
valores estatisticamente significantes e não adicionam poder explicativo relevante à 
regressão. Já as variáveis de região continental apresentam significância estatística forte 
 45 
tendo p-valor menor do 0.01 e acrescentam cerca de 26% de poder explicativo à 
regressão inicial. 
 
Tabela 18. Log PIB per capita e Índice Paying Taxes – controlado por densidade, latitude, longitude e 
colonização. 
 
 As variáveis de controle de densidade populacional, longitude e colonização 
novamente não apresentaram relevância do ponto de vista estatístico e do ponto de 
vista explicativo, por vezes até reduzindo o 𝑅s da regressão. A variável de controle 
latitude apresentou relevância estatística forte com p-valor menor do 0.01 e adicionou 
cerca 6% de poder explicativo à regressão inicial. 
 
3.2.9. Índice Enforcing Contracts (fazendo cumprir os contratos) 
 
O índice conhecido como Índice Enforcing Contracts é composto por medidas 
que medem custos financeiros e temporais de demandas judiciais. A regressão inicial 




Tabela 19. Log PIB per capita e Índice Enforcing Contracts - controlado por região, população e área. 
 
 As variáveis de controle população e tamanho da país não apresentaram 
resultados estatisticamente significantes e não adicionaram poder de explicação à 
regressão. As variáveis de controle relativas à posição continental dos países 
apresentaram resultados estatisticamente relevantes devido ao p-valor menor que 0.01 
e adicionaram cerca de 25% de poder explicativo à regressão inicial. 
 




 As variáveis de controle de densidade populacional, longitude e colonização não 
apresentaram resultados estatisticamente significantes e não acrescentaram parcela 
significativas ao poder de explicação da regressão. Já a variável de controle latitude 
apresentou p-valor menor que 0.01 se mostrando estatisticamente significante e 
acionando cerca de 6% de poder explicativo à regressão inicial. 
 
3.2.10. Índice Resolving Insolvency (Resolução de Insolvências) 
 
 
Tabela 21. Log PIB per capita e Índice Resolving Insolvency - controlado por região, população e área. 
 
 O índice conhecido como Resolving Insolvency é composto por indicadores visam 
medir a resolução de insolvências e os trâmites envolvidos no processo de recuperação 
judicial. A regressão inicial mostra que o índice é capaz de explicar cerca de 38,7% das 
diferenças no PIB per capita dos países analisados e que possui uma relevância 
estatística forte devido ao p-valor ser menor do 0.01.  
 As variáveis de controle populacional e de tamanho da área se mostraram 
estatisticamente relevantes a um nível de 5% e acrescentaram cerca de 2% a 3% de 
poder explicativo à regressão inicial. As variáveis de controle relativas ao continente 
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onde os países se encontram apresentaram resultados estatisticamente significantes a 
um nível 1% e acrescentaram cerca de 23% de poder explicativo à regressão inicial. 
 
 
Tabela 22. Log PIB per capita e Índice Resolving Insolvency – controlado por densidade, latitude, longitude 
e colonização. 
 
 As variáveis de controle de densidade populacional, longitude e colonização 
não apresentaram resultados estatisticamente significantes e não acrescentaram 
poder explicativo relevante à regressão. A variável de controle latitude apresentou um 
p-valor menor que 0.01 se mostrando estatisticamente significante e adicionando 
cerca 4% de poder explicativo à regressão inicial. 
 
3.2.11. Índice Trading Across Borders (comércio através das fronteiras) 
 
O índice conhecido como Trading Across Borders é composto por medidas que 
buscam refletir o comércio e as barreiras alfandegárias entre os países. A regressão 
inicial tem como resultado um poder explicativo de 0.207, um pouco abaixo dos 
encontrados nas outras variáveis base em análise. Os resultados são estatisticamente 
significantes a um nível de 1% visto que o p-valor é menor 0.01. 
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Tabela 23. Log PIB per capita e Índice Trading Across Borders - controlado por região, população e área. 
 
 As variáveis de controle populacional e tamanho do país não apresentaram 
ganhos explicativos e nem significância estatística. As variáveis de controle relativas ao 
continente que o país pertence apresentaram significância estatística a um nível de 1% 
e acrescentem cerca de 30% de poder explicativo à regressão inicial. 
 
Tabela 24. Log PIB per capita e Índice Trading Across Borders – controlado por densidade, latitude, 
longitude e colonização. 
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 As variáveis de controle populacional, longitudinal e de colonização não 
apresentaram resultados estatisticamente significantes e não acrescentaram poder 
explicativo à regressão. A variável de controle latitude acrescentou cerca de 8% de 
poder explicativo à regressão inicial e se mostrou estatisticamente significante a um 
nível de 0.01. 
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4. Conclusões e Trabalhos Futuros 
4.1. Conclusão 
 Os resultados encontrados mostram resultados parecidos com os resultados 
encontrados pelos autores no artigo base. O índice que busca retratar o respeito e a 
garantia ao direito de propriedade, que mais se assemelha à variável utilizada no artigo 
base apresentou um poder explicativo de cerca de 27,7% quando analisada 
isoladamente, um valor perto ao encontrado pelos autores que variava entre 20% e 25% 
de poder explicativo. 
 Os resultados encontrados que o poder explicativo das variáveis aumenta 
substancialmente quando as regressões são controladas pela região geográfica ou 
continente onde os países analisados se encontram ou quando controladas pela latitude 
média dos países. Esses resultados podem mostrar que as teses apontadas por alguns 
economistas de que clima ou posição geográfica influenciam de forma considerável na 
explicação de renda de per capita entre os países. 
 As variáveis de controle populacional, longitudinal, países colonizadores e 
tamanho dos países não demonstraram efeitos relevantes para explicar as diferenças 
no nível de renda per capita entre os países. 
 As outras variáveis testadas a partir da base de dados do Banco Mundial, 
apresentaram resultados por vezes com poder explicativo melhores do que a variável 
utilizada pelos autores no artigo base. O índice global, o índice Dealing with Construction 
Permits e o índice Getting Electricity apresentaram poder explicativo maior do que a 
variável de proteção contra expropriação utilizada por Acemoglu, Johnson e Robinson 
(2001).  
4.2. Possíveis Trabalhos Futuros 
 O trabalho realizado encontrou resultados que apontam que a base de dados 
“Doing Business” do Banco Mundial apresentam variáveis que podem ser utilizadas 
como proxy para instituições em trabalhos futuros. 
 Outro ponto a se destacar é que a base dados do Banco Mundial possui menos 
de 20 anos de existência, não permitindo de maneira estatisticamente viável a aplicação 
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dos dados em um metodologia de dados em painel, ficando essa ideia a ser desenvolvida 
nos anos posteriores quando houver mais dados disponíveis, podendo inclusive 
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